
 diário oficial Nº 34.578  137 Segunda-feira, 10 DE MAIO DE 2021

Requerente(s): SIGILOSO
Requerido(s): SIGILOSO
Origem: Procuradoria Geral de Justiça
Assunto: Apurar possíveis irregularidades no âmbito do Tribunal de Contas 
do Estado do Pará (TCE/PA)
5.4. Processos de Relatoria do Conselheiro FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA:
5.4.1. Processo nº 000524-808/2015 - SIGILOSO
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Em apuração
Origem:7ª PJ de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente, Patrimonio Cultu-
ral, Habitação e Urbanismo de Altamira
Assunto: Apurar suposta irregularidade na cobrança de preços relaciona-
dos à emissão de licença ambientais
5.4.2. Processo nº 001298-116/2013 - Retirado de pauta do 4º Plenário Virtual
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Associação dos Micro Prod. Hortifrutig e Pisc. de Outeiro e 
Antônio Carlos Vieira da Cunha
Origem: 3º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar informações sobre a entidade/beneficiário Associação dos 
Micro Prod. Hortifutig e Pisc. de Outeiro/ Antônio Carlos Vieira da Cunha 
pela não prestação de contas de apoio financeiro - TCE/SEEL 19/2013 - 
Processo 2013/107658
5.4.3. Processo nº 000265-151/2020 - Retirado de pauta do 4º Plenário Virtual
Requerente(s): Auditoria Geral do Estado do Pará (AGE/PA)
Requerido(s): Moacyr Dinelly de Souza Navarro
Origem: 4º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar indícios de incompatibilidade entre os proventos salariais 
e o patrimônio do servidor da SEFA, Sr. Moacyr Dinelly de Souza Navarro
5.4.4. Processo nº 001926-116/2013 - Retirado de pauta do 4º Plenário Virtual
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Secretaria de Estado de Esporte e Lazer (SEEL)
Origem: 3º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar possíveis irregularidades na Escolinha de Futebol do CRE-
SESPA no ano de 2011
5.5. Processos de Relatoria do Conselheiro NELSON PEREIRA MEDRADO:
5.5.1. Processo nº 000758-274/2020 - SIGILOSO
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): SIGILOSO
Origem: PJ de Santana do Araguaia
Assunto: Apurar suposto crime de abuso de autoridade
5.5.2. Processo nº 00014-151/2016
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Zenaldo Rodrigues Coutinho Júnior
Origem: 3º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar pedidos de providências em face do ex-Prefeito de Belém
5.5.3. Processo nº 000119-086/2021 - Retirado de pauta do 4º Plenário Virtual
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Em Apuração
Origem: PJ de Ulianópolis
Assunto: Apurar possível extração ilegal de madeira e o funcionamento de 
carvoarias irregulares no Município de Ulianópolis
5.6. Processos de Relatoria do Conselheiro ADÉLIO MENDES DOS SANTOS:
5.6.1. Processo nº 000165-138/2019 – Retirado de pauta do 2º Plenário 
Virtual (Dra. Rosa Carvalho e Dr. Francisco Barbosa, impedidos de votar)
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Secretaria Municipal de Saúde São Domingos do Araguaia
Origem:PJ de São Domingos do Araguaia
Assunto: Apurar demanda de atendimentos realizados no Hospital Materno 
Infantil de Marabá a pacientes do Município de São Domingos do Araguaia
5.6.2. Processo nº 000141-036/2020 – Retirado de pauta do 2º Plenário 
Virtual (Dra. Rosa Carvalho e Dr. Francisco Barbosa, impedidos de votar)
Requerente(s):Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s):Prefeitura de Benevides
Origem:3º PJ de Benevides
Assunto: Investigar suposto ato de improbidade administrativa no proces-
so de inexigibilidade nº 04-001/2018, firmado entre a Prefeitura de Bene-
vides e a empresa Portal do Sol Consultoria Tributaria Eireli-ME
5.6.3. Processo nº 000154-804/2015 – Retirado de pauta do 2º Plenário 
Virtual (Dra. Rosa Carvalho e Dr. Francisco Barbosa, impedidos de votar)
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Município de Vitória do Xingu/PA
Origem: 5ª PJ de Altamira
Assunto: Apurar eventual irregularidade na tomada de preço Nº 012/2012, 
valor de R$ 879.341,31, cujo o objetivo foi a contratação de serviços de 
revitalização da praça central-canteiro do Município de Vitória do Xingu
6.Comunicação de vagas.
7.O que ocorrer.
Belém-PA, 07 de maio de 2021.
WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO
Procurador de Justiça
Secretário do Conselho Superior do Ministério Público

Protocolo: 653787
EXTRATO DA PORTARIA Nº 002/2021/MP-4PJR
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, neste ato representado 
pelo Promotor de Justiça da 5ª Região Agrária - sede Redenção, resolve 
instaurar o presente Procedimento Administrativo com o objetivo de “Apu-
rar denúncias de pulverização área sobre as casas, plantações e pessoas 
que vivem na Fazenda Santa Lúcia, município de Pau D’arco/Pará”. O men-
cionado procedimento se encontra à disposição na Promotoria de Justiça 
de Redenção, situada na Av. Manoel Vicente Pereira, s/nº, Lotes 20/25 – 
Parque dos Buritis – CEP: 68.552-760 – Redenção – PA”.
HERENA NEVES MAUES CORREA DE MELO
Promotora de Justiça Titular da 5ª Região Agrária - sede Redenção.

Protocolo: 653688

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da PORTARIA nº 002/2021-MP/9ªPJ/STM  de instauração 
de Inquérito Civil
O Promotor da 9ª Promotoria de Justiça de Santarém de Direitos Cons-
titucionais e Probidade Administrativa, Dr. DIEGO BELCHIOR FERREIRA 
SANTANA, torna pública a Instauração de Inquérito Civil  SIMP nº 015472-
031/2016, que se encontra à disposição na 9ª Promotoria de Justiça de 
Santarém, situada na Avenida Mendonça Furtado, 3991 – Liberdade CEP: 
68.040-050, Santarém/PA, Fone: (93) 3512 0400.
Portaria  nº 002/2021-MP/9ºPJ/STM.
Investigado: ÉDIPO BARBOSA LOPES
Assunto: “apurar  possível prática de ato de improbidade administrativa 
possivelmente cometido por ÉDIPO BARBOSA LOPES no exercício do cargo 
público efetivo de nível médio completo – Agente de Fiscalização - Fiscal de 
Obras, com lotação na Secretaria Municipal de Finanças, dada a notícia de 
que faltou ao trabalho 21 (vinte e uma) vezes no mês de agosto de 2016, 
26 (vinte e seis) vezes no mês de setembro de 2016 e 02 (duas) vezes no 
mês de novembro de 2016, e que recebeu sua remuneração integralmente 
como se tivesse exercido suas atividades, denotando, portanto, enriqueci-
mento ilícito e  prejuízo ao erário, cujo valor total atualizado ainda deve ser 
calculado, a fim de viabilizar sua respectiva reparação.
DIEGO BELCHIOR FERREIRA SANTANA, Promotor de Justiça.

Protocolo: 653686
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da PORTARIA nº 001/2021-MP/9ªPJ/STM  de instauração 
de Inquérito Civil
O Promotor da 9ª Promotoria de Justiça de Santarém de Direitos Cons-
titucionais e Probidade Administrativa, Dr. DIEGO BELCHIOR FERREIRA 
SANTANA, torna pública a Instauração de Inquérito Civil  SIMP nº 001831-
031/2017, que se encontra à disposição na 9ª Promotoria de Justiça de 
Santarém, situada na Avenida Mendonça Furtado, 3991 – Liberdade CEP: 
68.040-050, Santarém/PA, Fone: (93) 3512 0400.
Portaria  nº 001/2021-MP/9ªPJ/STM.
Investigado: Município de Santarém
Assunto: “apurar possível prática de ato de improbidade administrativa de 
violação ao princípio da legalidade, ante a notícia de contratações de servi-
dores comissionados, pelo Município de Santarém, para o desempenho de 
atividades alheias às funções de direção, assessoria e chefia, em absoluta 
contrariedade à regra insculpida no artigo 37, V da Constituição Federal.
DIEGO BELCHIOR FERREIRA SANTANA, Promotor de Justiça.

Protocolo: 653684
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Origem: 1ª Promotoria de Justiça Cível e de Defesa Comunitária e Cidada-
nia de Icoaraci Interessado: O Estado e Grupo Rede Comunitária Escolar
Procedimento Administrativo: 000309-131/2017
Prorrogado até: 04/05/2022
Fundamento Legal: Prorrogada a tramitação do presente feito por mais 
1 (um) ano, com fundamento no art. 34 da Resolução nº 007/2019-
CPJ/2019.
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da realização de atividade perma-
nente, visando criar um diálogo entre vários Órgãos e a Comunidade em 
Geral, com o objetivo de garantir, com ações integradas, o Direito à Edu-
cação dos alunos das Escolas Públicas dos Distritos de Icoaraci e Outeiro.
DARLENE RODRIGUES MOREIRA, 1ª Promotora de Justiça Cível e de Defe-
sa Comunitária e Cidadania de Icoaraci.

Protocolo: 653680
Extrato da PORTARIA Nº 09/2021-MPPA/PJALM
A Promotora de Justiça de Almeirim, com base no que preceituam os Ar-
tigos 11, II e IV e Art. 12, II, da Lei nº 8429/92, os Artigos 26, I e 27, § 
único, I, da Lei 8.625/93 e Artigos. 129, III, 37 §4º, da CF/88 torna públi-
ca a Conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil SIMP nº 
000296-152/2019-MP/PJALM que se encontra a disposição na Promotoria 
de Justiça de Almeirim situada na Rodovia Almeirim Panaicá, n° 668, Bairro 
Centro; CEP 68.230-000 Ameirim-Pará, Fone: (93) 3737-1228.
PORTARIA Nº 09/2021-MPPA/PJALM
Assunto: Apurar possível ausência de pagamento de diárias do TFD pelo 
município de Almeirim.
Monique Nathyane Coelho Queiroz- Promotora de Justiça

Protocolo: 653493
PORTARIA N.º 027/2021-MP/3ªPJDIAT/BELÉM-PA
A Dra. Elaine Carvalho Castelo Branco, Promotora de Justiça Titular da 3ª 
Promotoria de Justiça de Defesa das Pessoas com Deficiência e dos Idosos, 
e de Acidentes de Trabalho de Belém, usando de suas atribuições, e
CONSIDERANDOS (constam na versão original)
RESOLVE:
Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, objetivando ga-
rantir a tutela de interesses individuais indisponíveis, em especial quanto 
ao fornecimento de um abrigo para ANA MARIA GOUVEA DE OLIVEIRA, 
pessoa idosa, nomeando para servir como Secretário, o servidor ELIZEU 
DE PAULA GUIMARAES JUNIOR, que deverá fiel e zelosamente cumprir as 
suas funções, determinando, desde já, as seguintes diligências:
1.Autue-se esta Portaria, juntamente com toda a documentação pertinente;
2.Encaminhe-se cópia desta PORTARIA à Procuradoria-Geral de Justiça, à Correge-
doria-Geral do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania;
3.Afixe-se esta PORTARIA no local de costume, providenciando-se a remessa de 
cópia para publicação (artigo 4º, inciso VI, da Resolução n.º 23/2007-CNMP);
4.Oficie-se à SEASTER para providências e informações, encaminhando-se 
cópia da presente Portaria.
Após, retornem os autos conclusos a esta Presidência, para ulteriores deliberações.
Belém-PA, 16 de abril de 2021.
ELAINE CARVALHO CASTELO BRANCO
3ª Promotora de Justiça de Defesa das Pessoas com Deficiência, 
Idosos e Acidentes de Trabalho

Protocolo: 653501


